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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

 

CARGO: 3.01 - CIRURGIÃO DENTISTA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o  

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com equidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6.360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da 

cabeça e pescoço, espaços teciduais potenciais, articulação temporomandibular 

e seios da dura-máter. 2. Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, anestesia 

local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia e hemostasia, dentes 

inclusos, complicações bucossinusais, fraturas faciais, traumatologia, 

cirurgia da articulação temporomandibular, cirurgia ortognática, infecções 

odontogênicas, alterações de desenvolvimento das estruturas orais e periorais, 

hiperplasias e neoplasias benignas, lesões prémalignas, neoplasias malignas, 

neoplasias odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não odontogênicos, 

lesões pulpoperiapicais, infecções bacterianas, virais e micóticas, injurias 

físicas e químicas da cavidade oral, patologia das glândulas salivares, 

doenças dos ossos e das articulações, principais manifestações das doenças dos 

sistemas específicos e distração osteogênica. 3. Farmacologia: vias de 

introdução dos medicamentos, absorção, biotransformação, eliminação, 

anestésicos locais, vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, 

antibióticos. 4. Radiologia oral e maxilofacial: radiografias dentárias, 

panorâmicas e extraorais, interpretação radiográfica, lesões radiolúcidas dos 

maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas 

dos maxilares. 
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CARGO: 3.02 - MÉDICO CLÍNICO GERAL 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos 

de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. 

Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. 

Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial da 
União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 

organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa 

Agentes Comunitários de Saúde.  

Disponível em http://www.saude.gov.br/dab  

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da assistência à saúde: Aprofundando a 

descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde ‐ 
NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de fevereiro de 2002, e 

regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: 

Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas 

e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada – série B, Textos de Saúde, 

2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs – relação completa de 

publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª 

edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa SUS. 

2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br  

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. Decreto 

n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

A consulta médica; O uso e a interpretação de dados laboratoriais; Princípios de 

farmacoterapia; Reações adversas a drogas; Terapia medicamentosa; Diagnósticos e 

Tratamentos de: Micoses superficiais, Intoxicações comuns, Erisipela. Rinite, 

sinusite, otite e amigdalite, Infecções respiratórias, Doenças bronco – pulmonares 

obstrutivas, Hipertensão arterial sistêmica, Insuficiência coronariana, 

Insuficiência cardíaca congestiva, Diabetes Mellitus, Infecção urinária, 

Poliartrites, Diarréias, Anemias, Esofagite, Gastrite e Doença Ulcerosa Péptica, 

Hepatites, Parasitoses intestinais, Lombociatalgias, Ansiedade, Depressão, Doenças 

sexualmente transmissíveis (DST), Leptospirose e Dengue;. Emergência psiquiátrica. 

Código de Ética Médica. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da 

Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e 

prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – 

Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas 

dedescentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória 

no Estado de São Paulo. Código de Ética do Profissional. Saúde da criança, mulher, 

adulto e idoso; Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônicodegenerativas; 

Doenças infecto-contagiosas e parasitárias; Doenças metabólicas; Cirurgia geral; 

Educação em saúde; Princípios de medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; 

Atendimento de emergência; Choque; Hipertensão arterial sistêmica; afecções 

cardíacas; Preenchimento de declaração de óbito. 

http://www.saude.gov.br/dab
http://www.saude.gov.br/svs
http://www.saude.gov.br/
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CARGO: 3.03 - MÉDICO ESPECIALISTA EM CARDIOLOGIA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

O Eletrocardiograma Normal e Patológico; Propedêutica e Fisiopatologia 

Cardiovascular; Teste Ergométrico, Ecocardiograma, Medicina Nuclear e 

Procedimentos hemodinâmicos em Cardiologia; Síndrome de Insuficiência Cardíaca; 

Arritmia Cardíaca; Síndrome de Hipertensão  

Arterial Sistêmica; Cardiopatias Congênitas; Doenças Cardíacas Valvar e 

Endocardite Infecciosa; Aterosclerose e Cardiopatia Isquêmica; Cardiomiopatias 

e Miocardites; Princípios de Eletrocardiografia Clínica;  Mervin J. Goldman − 

Editora Guanabara Koogan.  - O Eletrocardiograma − Enéas Ferreira Carneiro − 

Editora Ateneu. - O Coração − Artéria e Veias − Hurst, Logue, Schlant e Wenger 

− Editora Guanabara Koogan; - Cecil – Tratado de Medicina interna -Guanabara 

Koogan (2001); II Diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia/ Consensos.  

(www.cardiol.br.consenso) - Medicina Interna, HARRISON; Medicina Ambulatorial: 

Condutas Clínicas em Atenção PrimáriaBruce Duncan-Maria Inês Schmidt-Elsa 

Giugliani; Guia Brasileiro de Epidemiologia (FUNASA/ Centro Nacional de 

Epidemiologia/ MS). Brasília/ MS-1998; BRASIL. FUNASA/MS. Guia de Vigilância 

Epidemiológica. Brasília/MS. 2002.(www.funasa.gov.br) 
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CARGO: 3.04 - MÉDICO ESPECIALISTA EM ENDOCRINOLOGIA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Neuroendocrinologia: tumores hipofisários; hipopituitarismo; 

hiperprolactinemia; acromegalia; diabetes insipidus; síndrome de secreção 

inapropriada de ADH. Crescimento e desenvolvimento: testes diagnósticos para 

deficiência de hormônio do crescimento; investigação da criança com baixa 

estatura; puberdade atrasada; puberdade precoce. Tireopatias: nódulos 

tireoideanos; câncer da tireoide; hipotireoidismo; hipertireoidismo; bócio 

nodular tóxico; tireoidites; emergências tireoideanas. Doenças adrenais: 

incidentalomas: insuficiência adrenal; síndromes hipercortisolêmicas; 

Feocromocitoma; hiperaldosteronismo; hiperplasia adrenal congênita; Sistema 

reprodutivo: hipogonadismo; criptorquidismo; micropênis; ginecomastia; 

amenorreia; climatério e menopausa. Pâncreas endócrino: diabetes mellitus; 

diagnóstico, classificação, tratamento, complicações crônicas, cetoacidose 

diabética, estado hiperosmolar, diabetes mellitus na gravidez; hipoglicemias. 

Dislipidemias e obesidade. Doenças osteometabólicas: hiperparatiroidismo 

primário e secundário. Hipoparatiroidismo; osteoporose; doença de Paget. 

Outros temas: hiperandrogenismo; distúrbios endócrinos na SIDA; neoplasias 

endócrinas múltiplas; princípios e aplicações de testes hormonais em 

endocrinologia. 
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CARGO: 3.05 - MÉDICO ESPECIALISTA EM NEUROLOGIA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Cefaléias. Doenças cérebros-vasculares. Epilepsias.  Demências. Doenças 

infecciosas e parasitárias do sistema nervoso. Parkinsonismo: idiopático 

(doença de Parkinson) e secundário. Doenças musculares, da junção neuromuscular 

e neuropatias periféricas. Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas. 

Tumores intracranianos eraquimedulares. Traumatismo crânio-encefálico e 

traumatismo raqui-medular. Noções de neuroimagem e de eletrofisiologia: 

eletroencefalografia e eletroneuromiografia e potenciais evocados 

 

CARGO: 3.06 - MÉDICO OFTALMOLOGISTA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  
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Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Doenças do anexo do globo ocular; Doenças conjuntiva; Doenças da córnea; 

Doenças da retina; Doenças da úvea; Doenças do nervo óptico; Doenças do 

Cristalino; Doenças da musculatura extrínseca ocular; Doenças da vias 

lacrimais; Doenças da oncologia em oftalmologia; Doenças da órbita; Doenças da 

urgência em oftalmologia; Cirurgia em oftalmologia; Laser em oftalmologia; 

Glaucoma; Epidemiologia ocular; Pesquisa em oftalmologia; Embriologia Ocular. 

Anatomia da Órbita. Anatomo-Fisiologia do Globo Ocular. Inervação, 

Vascularização e Musculatura. Conjuntivites. Catarata. Estrabismo. 

Retinopatias. Transplante de  Córnea. Estrutura de um Banco de Olhos; Métodos 

de Exame Ocular. Exame da Acuidade Visual em adultos e crianças. Exame do 

reflexo pupilar. Exame de refração objetiva e subjetiva. Sensibilidade de 

Contraste. Avaliação da Acuidade Visual Potencial. Teste de visão de cores. 

Exames clínicos de Campo Visual. Campimetria de Confrontação. Campimetria de 

Goldmann. Campimetria Computadorizada (Humphrey). Exame de Lâmpada de Fenda 

(Biomicroscopia). Microscopia Especular de Córnea. Ceratometria. Ceratoscopia 

Computadorizada (Topografia de Córnea). Gonioscopia. Tonometria. Oftalmoscopia. 

Direta. Indireta. Com Lâmpada de Fenda. Ultra-sonografia. Paquimetria. 

Biometria Ultrassônica. Tomografia Computadorizada da  região orbitária; Código 

de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; Doenças de Notificação 

Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamenese, no diagnóstico e na 

orientação; Exame físico dos olhos; Exame funcional dos olhos; Farmacologia; 

Órbita; Pálpebras; Refração, lentes de contato e visão subnormal; Retina 

(deslocamento, doenças vasculares, doenças adquiridas e doenças hereditárias); 

Trauma ocular 

 

CARGO: 3.07 - MÉDICO PEDIATRA PLANTONISTA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Avaliação do crescimento e desenvolvimento. Aleitamento materno. Alimentação 

nos dois primeiros anos de vida. Imunizações. Afecções cardiorrespiratórias. 

Afecções  do aparelho digestivo. Afecções do aparelho genitourinário. Doenças 

infecciosas e parasitárias. Encefalopatias crônicas não evolutivas. Tumores do 

SNC na infância e hipertensão intracraniana – Epilepsia; Anemias. Adolescência 

e puberdade. Doenças exantemáticas. Choque na infância.  

Insuficiência respiratória aguda na infância. Asma  aguda na infância. 

Insuficiência cardíaca na infância. Hipertensão arterial na infância. 

Insuficiência hepática aguda na infância. Insuficiência renal aguda na 

infância. Hemorragia digestiva na infância. Maus tratos em pacientes 

pediátricos. Convulsão no período neonatal e na infância. Distúrbios 

metabólicos no período neonatal e na infância. Desidratação e hidratação venosa 

na infância. Urticária, angioedema e anafilaxia na infância. Quedas e traumas 

em pacientes pediátricos. Intoxicações em pacientes pediátricos. Procedimentos 

de urgência. 

 

CARGO: 3.08 - MÉDICO PLANTONISTA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Atendimento inicial ao politraumatizado; Parada cardio respiratória; 

Hemorragia digestiva alta; Traumatismo crânioencefálico; Acidente vascular 

cerebral; Infecção no trato urinário; Asma brônquica (broncoespasmo); Urgência 

e Emergências hipertensivas; Síndrome coronariana aguda; Infecções do trato 

respiratório. Enfermidades do estômago e do esôfago (Síndromes dispépticas. 

Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo); Enfermidades dos intestinos 

(Transtornos diarréicos. Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais.) 

Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do fígado e 

vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). Enfermidades do aparelho 

circulatório (Cardiopatia Isquêmica.  

Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias 

oro-valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale. 

Insuficiência Venosa.  Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite);  

Enfermidades Respiratórias Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar  

Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose 

Pulmonar. (Pleurites) Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. 

Infecção Urinária. Cistites.)Enfermidades do Sistema Nervoso Central 

(Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. 

Vertigens. Cefaléias.)Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.) 

Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. Hipertireoidismo. 

Hipotireoidismo. Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. 

Hiopovitaminoses.Desnutrição.) Doenças infecciosas e doenças sexualmente 

transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. Cólera. 

Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. 

Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.) Enfermidades Reumáticas (Artrite 

Reumatóide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. 

Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões  por Esforços Repetidos)  

Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema.  Urticária. 

Escabiose. Pediculose.) Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão) 

Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e 
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maus tratos na infância.) Alcoolismo  e Tabagismo. Planejamento Familiar. 

Métodos contraceptivos. Aleitamento Materno. Atuação em Ginecologia: Gravidez, 

Parto,Puerpério; Atuação em Geriatria: envelhecimento normal e doenças da 

senilidade. Antibioticoterapia Código de Ética Médica  - Resolução CFM no. 

1.931/2009. disponível em: http://www.cfm.org.br; 

 

CARGO: 3.09 - MÉDICO PSIQUIATRA 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, 

Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 20/09/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da 

União. Brasília, 29/12/1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial 
da União, fevereiro de 2006. Brasília, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. 

Brasília, 2006. Aprova a Política  

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para 

a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 

http://www.saude.gov.br/dab 

BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: 

Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso. Norma Operacional da 

Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 27 de 

fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: 

MS; 2002. Série A: Normas e Manuais Técnicos. 

BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos 

de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs  – 

relação completa de publicação) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política 

Nacional de Humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 

2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. 

Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa para o SUS – Participa 

SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 

6,360/76, Decreto  Federal 79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. 

Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 27/10/2006 (DOU 

13/11/06);  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 30 QUESTÕES 

Psicopatologia: consciência, atenção, sensopercepção, memória, afetividade, 

humor, inteligência, vontade, pensamento e linguagem. Delirium, demência e 

transtornos amnésticos. Outros transtornos mentais devido a uma condição médica 

geral. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizofreniforme, 

esquizoafetivo, delirante e transtorno psicótico breve. Transtornos do humor. 

Transtornos de ansiedade. Transtornos somatoformes. Transtornos da 

personalidade. Transtornos relacionados a substâncias. Sexualidade humana: 

normal, anormal, disfunções sexuais e parafilias. Transtornos alimentares. 

Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia e outros tratamentos biológicos. 

Psicoterapias. 

 

 

 

http://www.cfm.org.br/

